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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

PARECER AO PROJETO DE LEI N 84/2023

Autor: Vereador Alila Do Congo.

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de botão de pânico nas creches e escolas

municipais, conectado com uma centi-al de monitoramento que terá a responsabilidade de acionar os

órgãos de segurança pública em caso de emergências.

Relator: Vereador Alexrmdre Aleluia.

Relatório;

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo Vereador Atila Do Congo, submetido à ruiálise

da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, confomie comando normativo do Art. 68, II,

a, da Resolução 910/91. A nonna ora mencionada aduz que compete a esta comissão a mani festação

de juízo de admissibilidade de todas os assuntos em tramitação nesta Casa.

A inciativa da proposição em comento está em consonância com o que estabelece o Art. 46

da Lei Orgânica do Município de Salvador e Art. 188 do Regimento Interno desta Casa.

A minuta legislativa ora relatada dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de botão de

pânico nas creches e escolas municipais, conectado com uma central de monitoramento que terá a

responsabilidade de acionar os órgãos de segurança pública em caso de emergências.

De acordo com a justificativa apresentada pelo autor, ‘’A segurança das crianças é uma

preocupação constante dos pais e responsáveis, principalmente diante dos recentes casos de invasão

escolar e assassinato de crianças e adolescentes por maníacos em suas próprias creches e escolas. É
fundamental que as creches e escolas municipais ofereçam um ambiente seguro e tranquilo pai'a os

alunos e funcionários. A instalação de um botão de pânico nas creches municipais peirnitirá uma

resposta rápida e eficaz em caso de emergências, possibilitando a intervenção imediata das

autoridades competentes, evitando assim, danos maiores e possíveis tragédias.”

Cumpre previamente salientai' que este parecer, de acordo com o art. 68, II, a, do Regimento

Interno, deverá analisar estiitamente os aspectos constitucionai s, legais c jurídicos da proposta, não

cabendo nenhum juízo de valor, sob risco de usurpação de competência. Cabe exclusivamente ao

Plenário da Câmara Municipal de Salvador fazer análise de mérito da proposição.

Análise:

A proposição legislativa em análjse embora apresentada com o objetivo nobre, viola o J
artigo 188, capui, do Regimento Interno Ja Câmai'a Municipal de Salvador, bem como a Lei de

Responsabilidade Fiscal, oficialmente le/ c )mplementar n° 101 e s(\Lqí de Diretrizes Orçamentárias
(LOA), conforme verifica-se a seguir.
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Em análise do Projeto de Lei n° 84/2023, observa-se, confonne assevera o Relatório da

Supervisão de Análise e Pesquisa, que o presente projeto apresenta preceitos contrários ao Regimento

Interno da Câmara Municipal de Salvador.

O projeto de lei viola artigo 188, caput, do Regimento Interno da Câmara Municipal de
Salvador. Leia-se:

“Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador,

Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a

Proposta Orçamentária e aqueles que disponham sobre matéria

financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem

vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da

receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à

organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus
servidores.”

A contraiiedade se dá quando o referido projeto em análise, precisamente em seu artigo 1°

objetiva a instalação de um recurso tecnológico, chamado de ‘’botão do pânico”, nas creches e
escolas municipais, que poderá ser acionado em caso de emergência. Além disso, no ait. 5°, indica

que os custos decorrentes da implementação do projeto correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias.

Portanto, apesar do louvável objetivo da proposição em comento, o artigo 188 do

Regimento Interno, dispõe sobre a iniciativa de proposições que acarretem custos ao Executivo

Municipal, sendo de iniciativa deste.

No mais, é importante destacai' que a criação de um programa que gere custos nessa esfera,

necessita pontuar o impacto orçamentário da despesa, conforme os artigos 16 e 17 da lei

complementar n°10l/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal. Segue;

Alt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação

governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado
fVide ADI 6357)

I - estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro no exercício em que
deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem

adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

de:

Art, 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo
normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por

um período superior a dois exercícios.
§ 1-Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata

o capul deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do

art. 16 e demonstrar a origem dos recursos par^ seu custeio. (Vide
Lei Complementar n° 176. de 2QíK31

(Vide ADI 6357)
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§ 2- Para efeito do atendimento do § 1 o ato será acompanhado de
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as
metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 12 do art.

4“, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução

permanente de despesa.

Sob outro ângulo, deve-se obsei^var o quanto disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias,

que traz previsão no sentido de que, não poderão ser fixadas despesas sem especificar as fontes dos

recursos financeiros, senão vejamos:

“Art. 14. Na programação da despesa, em conformidade com a LRF e
observada as normas legais específicas vigentes aplicáveis à matéria

não poderão ser;

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras.”

Isto posto, após a devida análise, juntamente com as observações do Relatório da

Supervisão de Análise e Pesquisa verifica-se que a presente minuta legislativa carece dos critérios

estabelecidos pelo Regimento Interno à apreciação de Projeto por esta Comissão e, assim,

antirregimental (Alt. 178, VI).

Ante o exposto, opino pela REJEIÇÃO do Proj^ de Lei 84/2023.

É 0 parecer, sub censura.

Sala das ComissÕ

elator
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